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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 18 363/2006

Tendo em conta as relações históricas entre o Governo Português
e o Imamat Ismaili (Rede Aga Khan para o Desenvolvimento), bem
como a vontade de estreitar e reforçar tais laços com vista à promoção
do desenvolvimento sustentável e do apoio aos mais carenciados;

Considerando que essa vontade foi consagrada através do Decreto
n.o 11/2006, de 15 de Março, em que o Governo aprovou o Protocolo
de Cooperação entre o Governo da República Portuguesa e o Imamat
Ismaili (Rede Aga Khan para o Desenvolvimento);

Considerando que, no âmbito do referido Protocolo, ficou acordada
a constituição de uma comissão de coordenação a constituir por três
membros em representação do Governo Português e por três membros
em representação do Imamat Ismaili (Rede Aga Khan para o
Desenvolvimento);

Nos termos do ponto 2 do n.o 22 do identificado Protocolo de
Cooperação e ouvidos os Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e do Trabalho e da Solidariedade Social, designo representantes
do Governo Português na comissão de coordenação as seguintes
individualidades:

Prof. Doutor Diogo Pinto Freitas do Amaral, que presidirá à dele-
gação portuguesa;

Embaixador Ruy Gonçalo Chaves Brito e Cunha;
Dr. Edmundo Emílio Mão de Ferro Martinho.

29 de Agosto de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1363/2006

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 165, de 28 de Agosto de 2006, a p. 16 580, o despacho
(extracto) n.o 17 261/2006, rectifica-se que onde se lê «Jaime Manuel
Valadas Martins» deve ler-se «Jaime Manuel Valadas Matias». (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2006. — Pelo Secretário-Geral, José M. Sousa Rego.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 9776/2006

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora-geral
das Autarquias Locais de 1 de Agosto de 2006, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar de especialista de informática do grau 3, nível 1, da carreira
de especialista de informática do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral da Administração Autárquica, criado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O local de trabalho situa-se na Rua de José Estêvão, 137,
6.o, 1150 Lisboa, sendo a remuneração de base a correspondente ao
índice e escalão expressos na escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

3 — Compete ao especialista de informática executar as tarefas ine-
rentes à área de engenharia de software, nos termos da alínea c)
do n.o 1 e n.o 4 do artigo 2.o da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

4 — As normas que regem o concurso são:

a) O Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
c) A Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

5 — Podem ser admitidos ao concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, e que satisfaçam os requisitos especiais
referidos no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista.

6.1 — A prova de conhecimentos, cuja duração será definida pos-
teriormente pelo júri, terá carácter eliminatório e incidirá sobre o
seguinte tema: «Dissertação escrita sobre a problemática do desen-
volvimento aplicacional na Administração Pública».

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões de júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora-geral das Autarquias Locais, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, em sobrescrito registado com
aviso de recepção expedido até ao termo fixado para a morada indicada
no n.o 2, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, estado, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções consideradas

mais relevantes para o lugar;
d) Declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2 do

artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sobre os requi-
sitos gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse.

7.1 — Caso não lhe tenha sido atribuída classificação de serviço/ava-
liação de desempenho, o candidato deverá requerer ao júri do con-
curso, no requerimento de candidatura, o respectivo suprimento,
mediante adequada ponderação do currículo profissional relativa-
mente ao período que não tenha sido objecto de classificação ou
avaliação, nos termos do disposto, respectivamente, no artigo 20.o
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, na redacção
do Decreto Regulamentar n.o 40/95, de 1 de Julho, ou no artigo 18.o
do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que pertencem

os candidatos sobre o conteúdo funcional das funções exercidas, tempo
de serviço na categoria, carreira e função pública e classificações de
serviço/avaliação de desempenho obtidas nos últimos anos relevantes
para o acesso na carreira;

c) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração deverão ser confirmados pelo dirigente
máximo do serviço a que pertencem.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Sem prejuízo do disposto nos artigo 33.o, 34.o e 40.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, a lista de candidatos e a lista de classificação
final, bem como quaisquer outras decisões que hajam de ser levadas
ao conhecimento dos candidatos, serão afixadas no átrio do 6.o piso
da morada indicada no n.o 2 do presente aviso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Henrique José Palma Ramalho, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Sofia de Jesus Martins, directora de serviços.
Dr. Luís Manuel Ruivos Fernandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Barros Lima Fonseca Barreto, assessora prin-
cipal.

Dr.a Dulce de Jesus Gonçalves Dias, chefe de divisão.




